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As práticas psicológicas no campo das políticas públicas são marcadas 
por importantes disputas. Nessa escrita, escutamos nossas inquietações 

enquanto mulheres brancas, pesquisadoras da graduação e da pós-gradu-
ação, para produzirmos visibilidades - a nós mesmas e a outras - no que 
se refere às múltiplas opressões dos marcadores sociais da diferença que, 
entrecruzados, configuram modos singulares, mas também coletivos de 
vivenciá-las. Do nosso lugar, se faz necessário pautar a branquitude e seus 
efeitos nas práticas psicológicas e nas políticas públicas. 

Em tempos marcados pela pandemia da COVID-19, que escancara 
as desigualdades sociais e reitera privilégios, precisamos rever planos e 
projetos, sejam eles de vida ou do próprio processo de pesquisar. Inspiradas 
em Gloria Anzaldúa (2000), escrevemos como um ato de salvamento das 
complacências que nos amedrontam e numa tentativa de retomar apaga-
mentos e histórias mal escritas.

A impossibilidade de encontros da pesquisa em serviços das políticas 
públicas de forma presencial nos levou a caminhos teóricos e a trincheiras 
que desejamos desbravar, mesmo correndo o risco de um caminhar com 
tropeços, com desvios de rotas, com obstáculos, mas com perspectivas 
(como se fosse uma luz no fim do túnel) de reflexões que nos são caras.

Propomos, então, uma interlocução teórica-reflexiva com dois docu-
mentos que orientam as práticas psicológicas: “Referências técnicas para 
atuação de psicólogas(os) em programas de atenção à mulher em situação 

Capítulo IV
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de violência” e “Relações raciais: referências técnicas para a atuação de 
psicólogas(os)”. Com o objetivo de discutir os modos como os marcadores 
sociais da diferença e seus entrecruzamentos atravessam as práticas psis 
nas políticas públicas, localizamos a branquitude como constituinte das 
nossas produções de cuidado, de olhar e de escuta e evidenciamos que essa 
pesquisa é atravessada e contingenciada por este lugar de fala. A escolha 
por esses documentos reside no fato de serem produzidos para psicólogas e 
com a intencionalidade de atentar para duas grandes questões: as relações 
raciais e as relações de gênero. 

Outrossim, partimos de um lugar crítico da branquitude e do posicio-
namento da interseccionalidade, que pauta a centralidade das discussões 
raciais, como uma ampliação do olhar às estruturas de poder que cons-
tituem o sistema mundo moderno-colonial1 e os modos de subjetivação. 

Pistas sobre interseccionalidades

A interseccionalidade oferece um olhar potente e ampliado para a 
compreensão das diferentes dinâmicas de dominação, das desigualdades, 
das violências e das experiências de vida. Lélia Gonzalez (1983), Maria 
Aparecida Bento (2002), Kimberlè Crenshaw (2002), Lia Vainer Schu-
cman (2014), Angela Davis (2016), Patricia Hill Collins (2019), Carla 
Akotirene (2019), Djamila Ribeiro (2019) e Grada Kilomba (2019) são 
algumas das pensadoras com as quais nos encontramos nesta escrita e 
que discutem relações raciais e os entrecruzamentos de opressões em seus 
diferentes contextos temporais e locais.

As discussões acerca da interseccionalidade emergem do movimento de 
mulheres negras estadunidenses dos anos 70, conhecido por Black Feminism, 
como forma de contestação frente às desigualdades sociais (Hirata, 2014), 
sendo nomeado e definido academicamente por Kimberlé Crenshaw como 
uma associação de múltiplos sistemas de opressão.

1   Utilizamos o termo sistema mundo moderno-colonial baseadas nas discussões de Ramón Grosfo-
guel (2008, 2016) sobre epistemicídios e privilégios epistêmicos do sistema-mundo capitalista, patriar-
cal, ocidental, cristão, moderno e colonialista.
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A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca 
capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação en-
tre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente 
da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe 
e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que 
estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes 
e outras. (Crenshaw, 2002, p. 177)

 Na escrita de Patrícia Hill Collins encontramos trilhas do pensamento 
interseccional, a partir da sua compreensão de que a interseccionalidade 
opera enquanto conceito, mas também como teoria e método, que esta-
belecem “que os sistemas de raça, classe social, gênero, sexualidade, etnia, 
nação e idade são características mutuamente construtivas de organização 
social que moldam as experiências das mulheres negras e, por sua vez, são 
formadas por elas” (Collins, 2019, p. 460). 

Angela Davis, no livro “Mulheres, raça e classe” (2016), vai nos guiar a 
outros espaços de escuta e reflexão sobre o entrecruzamento de raça, classe e 
gênero. Nos seus escritos, Davis alia ativismo político e produção acadêmica 
para pensar as diferenças como possibilidades de resistência frente às desi-
gualdades, compreendendo, nesse contexto, interseccionalidade não somente 
como um movimento teórico, mas uma perspectiva de embate político/
social/cultural necessária para a luta contra as opressões. Djamila Ribeiro, 
autora do prefácio à edição brasileira do livro, ressalta que Davis contribui 
para percebermos que nas intersecções entre as categorias de raça, classe e 
gênero existem relações que são mútuas e outras que são cruzadas. “É preciso 
compreender que classe informa a raça. Mas raça também informa a classe. E 
gênero informa a classe. Raça é a maneira como a classe é vivida. Da mesma 
forma que gênero é a maneira como a raça é vivida” (Ribeiro, 2016, p. 20). 

Partindo das pistas deixadas por Djamila, pensando no contexto bra-
sileiro, nos encontramos com Carla Akotirene (2019, p. 18), que discute 
interseccionalidade enquanto “sensibilidade analítica, pensada por feministas 
negras cujas experiências e reivindicações intelectuais eram inobservadas 
tanto pelo feminismo branco quanto pelo movimento antirracista, a rigor, 
focado nos homens negros”. Essa perspectiva nos indica a centralidade 
do pensamento e das vivências de mulheres negras para a construção do 
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conceito de interseccionalidade, pois em suas vidas a  interseccionalidade 
não é unicamente categoria conceitual, como bem aponta Winnie Bueno 
(2019, s/p), é “perspectiva histórica de luta, de afeto e de encontros inter-
geracionais mobilizados pelo respeito, pelo reconhecimento e sobretudo 
pelo amor que construímos a partir de relações cunhadas nos espaços 
seguros mobilizados por mulheres negras”. “É da mulher negra o coração 
do conceito da interseccionalidade”, ressalta Akotirene (2019, p. 24). 

Encontrar-se com Lélia González é inevitável. Já na década de 1980 ela 
se destaca como precursora na discussão sobre as intersecções do racismo e do 
sexismo no Brasil. A partir da psicanálise e das ciências sociais, ela constata 
que o racismo é um sintoma da neurose cultural brasileira que produz, ao 
se articular com o sexismo, efeitos violentos sobre a mulher negra. A pensa-
dora produz críticas contundentes ao mito da democracia racial, que busca 
relativizar o racismo brasileiro, questionando “por que será que o racismo 
brasileiro tem vergonha de si mesmo? Por que será que se tem ‘o preconceito 
de não ter preconceito’ e ao mesmo tempo se acha natural que o lugar do 
negro seja nas favelas, cortiços e alagados?” (Gonzalez, 1984, p. 238).

A partir dos encontros com as problematizações dessas pensadoras, 
esbarramos com a necessidade de refletir acerca do nosso lugar da bran-
quitude no contexto da interseccionalidade e da luta antirracista. Esbarrar 
é tomado, aqui, como um choque simbólico, não ao acaso, mas sim como 
um acontecimento inevitável e há tempos tensionado pelos movimentos 
contra-hegemônicos que adentram os espaços de produção de conhecimento, 
até então muito (quase totalmente) embranquecidos, principalmente com 
a efetivação da política de ações afirmativas.

Os estudos críticos sobre a branquitude são fundamentais para 
compreendermos a forma como se constroem as estruturas de poder em 
que as desigualdades raciais se ancoram e para desconstruir a ideia de um 
branco cuja a identidade racial é a norma e que se vê como sujeito universal 
(Schucman, 2014). Pensar a interseccionalidade, para nós, brancas, passa 
por uma necessária revisão do lugar que ocupamos, compreensão sobre 
a branquitude e os nossos privilégios, pois a raça é elemento central no 
posicionamento interseccional que aqui reafirmamos.
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A branquitude pode ser entendida como uma posição social em que 
sujeitos que a ocupam “foram sistematicamente privilegiados no que diz 
respeito ao acesso a recursos materiais e simbólicos, gerados inicialmente 
pelo colonialismo e pelo imperialismo e que se mantém e são preservados 
na contemporaneidade” (Schucman, p. 84, 2014).

Segundo Maria Aparecida Bento, 

O silêncio, a omissão, a distorção do lugar do branco na situação 
das desigualdades raciais no Brasil têm um forte componente narcí-
sico, de autopreservação, porque vem acompanhado de um pesado 
investimento na colocação desse grupo como grupo de referência 
da condição humana. (2002, p. 30)

Este silenciamento do lugar do branco na situação da desigualdade 
social e racial também passa por um processo de projeção, onde o branco 
projeta sobre o outro todas as mazelas que ele não é capaz de assumir e 
evita a discussão das diferentes dimensões do privilégio. Existem bene-
fícios concretos em desviar da discussão do lugar ocupado pelo branco 
na história do Brasil, pois ao evitar e silenciar este lugar de privilégio, se 
omite a dívida histórica, evitando assim a compensação, a indenização 
aos negros (Bento, 2002). A busca por reparação social passa, portanto, 
por um pensamento crítico a respeito da constituição da branquitude no 
Brasil e do reconhecimento de seus privilégios.

O lugar da branquitude no debate racial é, portanto, um lugar de trabalho 
e de desconstrução contínuos, de escuta e de práticas aliadas ao movimento 
antirracista. Grada Kilomba (2019), citando Gilroy, fala dos mecanismos de 
defesa da pessoa branca no processo de tornar-se consciente da sua branquitude 
e dos modos que perpetua o racismo: a negação, a culpa, a vergonha, o reco-
nhecimento e a reparação. Segundo Djamila Ribeiro (2019), para engajar-se 
na luta antirracista é necessário reconhecer o racismo em nós internalizado. Se 
o racismo foi criado pela branquitude, ela, como criadora, deve se responsabi-
lizar sobre ele: “Para além de se entender como privilegiado, o branco deve ter 
atitudes antirracistas. Não se trata de se sentir culpado por ser branco: a questão 
é se responsabilizar” (Ribeiro, 2019, p. 14). E, nesse sentido, Grada Kilomba 
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(2019, p. 46) sugere que, ao invés de se fazer a pergunta “‘eu sou racista?’ e 
esperar uma resposta confortável, o sujeito branco deveria se perguntar ‘como 
eu posso desmantelar meu próprio racismo?’”.

 Enquanto pesquisadoras brancas, entendemos que compreender as dinâmi-
cas raciais é fundamental para que estejamos atentas à não reprodução de lógicas 
violentas, coloniais e racistas. É um percurso em que precisamos reconhecer 
a opressora que vive em nós e assumir que enquanto pessoas brancas somos 
marcadas por uma estrutura racial que nos privilegia e da qual inevitavelmente 
nos beneficiamos. É necessário compreender que há uma responsabilidade na 
branquitude em lutar contra o racismo e que práticas antirracistas precisam 
ser pensadas pela Psicologia de forma urgente e inevitável, pois a branquitude, 
enquanto lugar de poder, “articula-se nas instituições (universidades, empresas, 
organismos governamentais, etc.) que são, por excelência, conservadoras, re-
produtoras e resistentes e cria um contexto propício à manutenção do quadro 
das desigualdades” (Laborne, 2017, p. 92).  

Considerando que um dos princípios éticos da profissão é contribuir 
“para a eliminação de quaisquer formas de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão” (Conselho Federal de Psico-
logia [CFP], 2005, p. 7), é nosso dever produzir Psicologias atentas aos 
entrecruzamentos das opressões sociais, a fim de nos responsabilizarmos 
pelo desmantelamento do racismo cotidiano e investirmos na proposição 
e fortalecimento de práticas que componham a luta antirracista.

Práticas psicológicas interseccionais nas políticas 
públicas 

No contexto das políticas públicas e das práticas psicológicas, en-
tendemos que a interseccionalidade auxilia na compreensão de como as 
desigualdades sociais são vividas pelos sujeitos em suas especificidades e 
como os serviços operam diante de situações em que há múltiplas opressões 
entrecruzadas, pois, como destacado por Akotirene (2019), a intersec-
cionalidade objetiva operar a partir da indissociabilidade entre racismo, 
capitalismo e cisheteropatriarcado. 
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O estudo “Retrato das Desigualdades de Gênero e Raça” (IPEA, 2017) 
apresenta dados importantes para as reflexões aqui propostas. O número 
de domicílios chefiados por mulheres cresceu nos últimos 20 anos. Em 
1995 eram 23% os lares que tinham mulheres como pessoa de referência; 
em 2015 esse número passou a ser de 40%. No entanto, em relação ao 
mercado de trabalho, as mulheres brasileiras desde 1995 não obtiveram 
grandes avanços. Até 2015 os números de participação de mulheres no 
mercado de trabalho oscilaram entre 54-55%, enquanto os homens ob-
tiveram uma taxa de participação de 78%. Esse dado se agrava quando 
a perspectiva de raça se inclui na discussão, pois as mulheres negras com 
ensino médio completo ou incompleto ainda são aquelas com maior taxa 
de desocupação em 2015 (17,4%) e, no âmbito do trabalho com serviço 
doméstico, das 6,2 milhões de pessoas empregadas, mais de 4 milhões eram 
pessoas negras e dessas, 3,9 milhões mulheres negras. Ainda vale ressaltar 
que, segundo o estudo, a renda média das mulheres brancas continua in-
ferior à dos homens e, no caso das mulheres negras, é inferior não apenas 
à dos homens, como também à das mulheres brancas. 

A pandemia da COVID-19, nesse contexto, vem para escancarar 
ainda mais as desigualdades vividas neste país. Segundo Elaine Nasci-
mento2, assistente social e uma das fundadoras do Comitê de Gênero 
e Raça da Fiocruz, a pandemia no Brasil tem cor e gênero; isso porque 
as mulheres negras são o grupo mais vulnerabilizado neste contex-
to pandêmico, tanto pelo alto risco de contaminação nos trabalhos 
subvalorizados quanto pela dificuldade de acesso à saúde. Um estudo 
publicado nos Cadernos de Saúde Pública da Fiocruz3 aponta para este 
mesmo cenário onde a classe trabalhadora de baixa renda no Brasil, 
composta em sua maioria pela população negra, sofre um risco elevado 

2   Reportagem “A pandemia tem cor e gênero: Uma conversa com Elaine Nascimento (Fiocruz/
Piauí) sobre as desigualdades de raça e gênero no Brasil da covid-19”, escrita por Ana Cláudia Peres 
foi publicada em 03/06/2020 na Revista Radis. https://radis.ensp.fiocruz.br/index.php/home/entrevis-
ta/a-pandemia-tem-cor-e-genero 
3   Reportagem “Pandemia revela desigualdades raciais, diz estudo”, escrita por Vinícius Lisboa foi 
publicada em 13/10/2020 no Canal Agência Brasil - Brasília. https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/
noticia/2020-10/pandemia-revela-desigualdades-raciais-dizem-pesquisadoras 
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na pandemia, pois enfrenta, neste contexto, além do acesso precário 
ao saneamento básico e às ações de saúde pública, superlotação nos 
transportes públicos, trabalhos precarizados e a baixa possibilidade de 
regime em trabalho remoto.

Esses dados refletem os modos como o racismo estrutural opera na 
manutenção das desigualdades sociais e raciais no Brasil, assim como no 
genocídio da população jovem, o encarceramento em massa, a violência 
sexual e doméstica, a situação de rua, o atendimento negligenciado nos 
serviços públicos e privados, as ausências de oportunidades, questões que 
afetam mais intensamente a população negra (Lima et al., 2019). O racismo 
estrutural precisa ser considerado na análise das desigualdades sociais, pois 
a herança escravocrata e colonial ainda opera enquanto lógica fundante do 
capitalismo liberal. “A luta constante contra o racismo prevê conhecimento 
sobre a origem, os mecanismos históricos de aplicação dos diversos racismos 
e uma análise contínua para entender e repensar os reflexos e prejuízos 
causados na sociedade atual” (Ribeiro, 2019, p. 4).

Silvio de Almeida (2018, p. 25) aponta que o racismo é “uma forma 
sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento, e que se 
manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que culminam 
em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo racial 
ao qual pertençam”. Desse modo, discute que o racismo estrutural é de-
corrente da própria estrutura social, através dos modos que se constituem 
as relações econômicas, políticas, jurídicas e, inclusive, familiares. 

Assim como o racismo, o patriarcado também é um pilar fundante 
do sistema-mundo colonial moderno. Heleieth Saffioti (2004) explicita 
que não há separação entre dominação patriarcal e exploração capitalis-
ta. Para a autora, na ordem patriarcal de gênero, o poder é exercido por 
quem for homem, branco e heterossexual, e a contradição da sociedade 
contemporânea é composta pelo nó: patriarcado, racismo e capitalismo. 
Maluf (2018, p. 436) corrobora com essas ideias e propõe que, assim como 
“as intersecções e articulações entre gênero, raça e classe são indissociáveis 
para uma compreensão da desigualdade, são também indispensáveis para 
resistência e a luta emancipatória”. 
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Compreendemos, portanto, que assumir a interseccionalidade como 
um posicionamento nas práticas psicológicas está intimamente imbricado 
com a efetivação da justiça social, pois pensar de forma conjunta e entre-
cruzada os marcadores sociais e as relações de opressão contribui para um 
olhar e uma escuta críticas que possibilitem reconhecer e não reproduzir 
opressões e preconceitos, assim como para pensar em possibilidades de 
reparação histórica e de restituição de direitos. 

Contudo, ao pautar a necessidade de garantir os direitos humanos 
como forma de justiça social, precisamos atentar ao paradoxo de que 
os direitos humanos podem operar enquanto parte das estratégias de 
dominação, ao mesmo tempo que enfatizam o ideário de universalidade 
e igualdade, a partir de um apagamento das diferenças, pois “o mesmo 
discurso que cultuou a ideia de um sujeito universal, detentor de direitos 
(humanos), naturalizou e ontologizou as diferenças, apagando o fato de 
que são fundamentalmente diferenças construídas historicamente” (Maluf, 
2018, p. 435). Sendo assim, “compreender, por exemplo, como gênero, 
raça e classe se articulam, se mostrou fundamental para a elaboração de 
políticas sociais voltadas para aquelas, por exemplo, que estão no nível mais 
alto de exploração: as mulheres negras e pobres” (Maluf, 2018, p. 436).

Na intenção de enlaçar interseccionalidade e políticas públicas, bem 
como as possibilidades de atuação de profissionais da Psicologia pautadas 
num posicionamento interseccional, buscamos para esta escrita dois do-
cumentos organizados pelo Conselho Federal de Psicologia, no âmbito do 
Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP)4. 
O encontro, aqui proposto, é com os documentos “Referências técnicas 
para atuação de psicólogas(os) em programas de atenção à mulher em 
situação de violência” (CFP, 2012) e “Relações raciais: referências técnicas 

4   O CREPOP é uma iniciativa do Sistema Conselhos de Psicologia (CFP e CRPs), criado em 2006 
para promover a qualificação da atuação profissional de psicólogas/os que atuam nas diversas políticas 
públicas, tendo um papel técnico, ético e político com o objetivo de  sistematizar e difundir o co-
nhecimento sobre a interface entre Psicologia e políticas públicas. A escrita das referências é feita por 
profissionais especialistas e com reconhecimento na área e o documento passa por uma consulta públi-
ca, onde psicólogas de todo o país referendam a produção, para então ela ser publicada. Informações 
disponíveis no site: http://crepop.pol.org.br/
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para a atuação de psicólogas(os)” (CFP, 2017), que abordam marcadores 
fundamentais para o pensamento interseccional: gênero e raça. 

O primeiro - “Referências técnicas para atuação de psicólogas(os) em 
programas de atenção à mulher em situação de violência” - foi publicado 
em 2012 e aborda quatro eixos de discussão: Dimensão ético-política; 
Psicologia e mulheres, o contexto para atuação; A(o) psicóloga(o) e a 
rede; A gestão do trabalho. Ao fazermos um breve exercício da memória, 
lembremos que nos debates dos anos de 2010 a 2012 - provável período 
de produção desse documento - as pautas e discussões de gênero estavam 
mais acirradas, assim como o momento político do país apontava para 
um fortalecimento de políticas públicas e de pautas sociais. Esperançar é 
uma boa palavra para o que vivíamos naquele tempo. Contudo, discussões 
sobre relações raciais ainda estavam mais silenciadas (pela branquitude, 
óbvio, que detinha e ainda detém privilégios epistêmicos e acadêmicos e 
de definição de pautas).

Há interessantes aproximações interseccionais, mais evidentes em três 
momentos, quando se explicita no documento a importância de não analisar 
o marcador social de gênero dissociado de outras categorias sociais e de 
que essa perspectiva pode ampliar a compreensão das relações de opressão 
vivenciadas pelas mulheres e das desigualdades que produzem violência, 
como apontado a seguir:

As relações de gênero que devem ser consideradas fruto da cons-
trução social do sujeito masculino ou feminino e se articulam com 
outras formas de dominação e desigualdades sociais (raça, etnia, 
classe). (CFP, 2012, p. 39)

O gênero precisa ser analisado como uma categoria atravessada por ou-
tros marcadores identitários que produzem explorações como orienta-
ção sexual, raça/etnia, geração, relações urbanorurais, poder aquisitivo, 
capital cultural, escolaridade, dentre outros. (CFP, 2012, p. 58)

O pensamento relacional e transversal, que articula a categoria 
gênero com as categorias de classe, raça e orientação sexual, por 
exemplo, pode fornecer uma dimensão e entendimento maior da 
opressão vivenciada pela mulher. (CFP, 2012, p. 61)
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Akotirene (2019, p. 28) afirma que “iniquidades de gênero nunca 
atingiram mulheres em intensidades e frequências análogas. Gênero ins-
creve corpo racializado”. Nesse sentido, pontuamos que o documento 
faz referência à importância da consolidação da Lei Maria da Penha para 
o desenvolvimento do trabalho com mulheres em situação de violência. 
Contudo, o racismo estrutural e a necropolítica escancaram que o número 
de feminicídios diminuiu somente para as mulheres brancas, desde a im-
plementação da Lei, como mostram os dados do Atlas da Violência (IPEA, 
2020): em 2018, no Brasil, 68% das mulheres que morreram eram negras; 
já entre as mulheres não negras a taxa de mortalidade por homicídios foi 
de 2,8 por 100 mil; entre as negras, a quase taxa dobrou (5,2). Jackeline 
Romio5 alerta para a importância de se pensar políticas que sejam espe-
cíficas e direcionadas para as mulheres negras e indígenas para corrigir a 
tendência de queda nos números que ocorre somente para as mulheres 
brancas, uma vez que é provável que as brancas sejam melhor atendidas 
nas delegacias e que possuam maior rede de apoio assistencial. Talvez sejam 
mais contempladas pelas campanhas de violência contra a mulher.

Da mesma forma, é necessário atentarmos para as situações de violên-
cias a que estão submetidas as pessoas travestis e transexuais, que apontam 
a cisheteronormatividade como estrutura do sistema mundo moderno-
-colonial e que colocam o Brasil no topo da lista6 pelo alto índice dessa 
violência. No documento, há destaque para que a Psicologia considere as 
questões de gênero sem adotar paradigmas do determinismo biológico.

Ao trazer a discussão acerca das possibilidades de atuação da Psicologia 
com mulheres em situação de violência com exemplos de práticas do co-

5   Fala proferida pela doutora Jackeline Aparecida Romio na Comissão de Defesa dos Direitos da Mu-
lher da Câmara dos Deputados, cuja reportagem “Feminicídio cresce entre mulheres negras e indígenas 
e diminui entre brancas, aponta pesquisadora”, escrita por Lara Haje, é datada de 07/11/2018 e está 
disponível no site da Agência Câmara de Notícias. https://cd.jusbrasil.com.br/noticias/645383103/
feminicidio-cresce-entre-mulheres-negras-e-indigenas-e-diminui-entre-brancas-aponta-pesquisadora 
6   O Dossiê dos assassinatos e da violência contra pessoas Trans em 2020 elaborado pela Associação 
Nacional de Travestis e Transexuais aponta que “em 2020, o Brasil assegurou para si o 1º lugar no 
ranking dos assassinatos de pessoas trans no mundo, com números que se mantiveram acima da média. 
... Chegamos ao número de 175 assassinatos, todos contra pessoas que expressavam o gênero feminino 
em contraposição ao gênero designado no nascimento” (Benevides, 2021, p. 7).
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tidiano de trabalho, o documento pontua que a “atuação deve se orientar 
pelo fortalecimento do protagonismo das mulheres e pelo entendimento 
multidimensional da violência, como produto das relações desiguais legiti-
madas e produzidas nas diferentes sociedades” (CFP, 2012, p. 77). Apesar 
de não trazer a palavra interseccionalidade e de não aprofundar as reflexões 
sobre práticas atentas aos entrecruzamentos de opressões, percebemos que 
há uma tentativa de problematização para que profissionais da Psicologia 
tenham um olhar ampliado às dinâmicas da violência e às articulações dos 
marcadores sociais relacionados às desigualdades sociais, pontuando que 
deve-se atentar para não incorrer em uma “uma lógica generalizadora de 
que todos os casos de violência contra a mulher vão ser vivenciados de uma 
mesma forma, excluindo-se fatores ou elementos de contextos políticos e 
culturais” (CFP, 2012, p. 69).

Além disso, ao trazer especificidades sobre o atendimento psicológi-
co, o documento salienta a importância de um comprometimento com a 
escuta atenta às singularidades dos sujeitos e respeitando suas individua-
lidades para que possam emergir os significados relacionados às situações 
de violência. Por isso, compreendemos que nossa escuta precisa estar em 
constante análise no que tange aos efeitos do entrecruzamento de opres-
sões, que fazem com que os sujeitos vivenciem situações semelhantes de 
modos muito diferentes, e, sobretudo, àquilo que os nossos privilégios da 
branquitude por vezes não consegue escutar, principalmente acerca dos 
impactos do racismo estrutural nos corpos das mulheres negras, que por 
vezes seguem invisibilizados.

Entendemos que a ausência de uma discussão sobre relações de domina-
ção neste documento, como racismo, sexismo, classismo, capacitismo, entre 
outras, e seus efeitos  no contexto do trabalho em rede e no cotidiano da 
atuação profissional, colabora na produção e reprodução de silenciamento, 
invisibilização e manutenção de estruturas de poder da sociedade que se 
materializam nos espaços institucionais e atuam nos modos de subjetivação 
dos sujeitos, sejam profissionais ou pacientes/usuárias dos serviços.

Nos exercitamos a refletir sobre os motivos e sentidos desta invisibili-
zação e nos aproximamos do que Maria Aparecida Bento (2002) nomeia 
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de pacto narcísico da branquitude, que pelos privilégios epistêmicos e de 
poder, decidem quais pautas e discussões interessam, mesmo que de forma 
inconsciente. O pacto narcísico da branquitude é

constituído por alianças, pactos e contratos inconscientes, por 
meio dos quais os sujeitos se ligam uns aos outros e ao conjunto 
grupal, por motivos e interesses superdeterminados. Esse acordo 
inconsciente ordena que não se dará atenção a um certo número de 
coisas: elas devem ser recalcadas, rejeitadas, abolidas, depositadas 
ou apagadas. (Bento, 2002, p. 46)

O segundo documento com o qual nos encontramos e articulamos 
para esta escrita  - “Relações raciais: referências técnicas para a atuação de 
psicólogas(os)” - foi publicado em 2017 e é composto por cinco eixos de 
discussão: Dimensão histórica, conceitual, ideológico política da temática 
racial; Âmbitos do racismo: racismo institucional, interpessoal e pessoal; 
Enfrentamento político ao racismo: o Movimento negro, psicologia e a 
área em foco; Atuação da(o) psicóloga(a) na desconstrução do racismo e 
promoção da igualdade. Num novo exercício de memória, lembremos das 
condições de possibilidade da emergência desse documento: a constitucio-
nalidade da política de cotas raciais em 2012 que, com a inclusão social de 
pessoas negras e tentativa de reparação histórica, provoca deslocamentos 
epistêmicos e acirramentos necessários nos debates raciais dentro das uni-
versidades públicas e, consequentemente, na inserção de teorias decoloniais 
na produção de conhecimentos. 

Já em sua introdução, pontua-se que o documento é uma resposta 
frente às demandas dos movimentos sociais, condizentes com os tensio-
namentos e às necessidades de que essa pauta esteja presente na formação 
e na prática profissional e que “contribuam com a superação do racismo, 
do preconceito e das diferentes formas discriminação’” (CFP, 2017, p. 6). 
Nesse sentido, o documento foi formulado em consonância com as discus-
sões movimentadas por psicólogas engajadas na luta antirracista. Partindo 
desse contexto, o documento traz a compreensão do racismo enquanto 
“uma ideologia que opera poderosamente na sociedade como motor de 
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desigualdades que engendram as precárias condições de existência do povo 
negro, configurando-se como uma grave violência estrutural e institucional 
presente na sociedade brasileira” (CFP, 2017, p. 6).

Muitas mulheres negras sentem que em suas vidas existe pouco ou nenhum 
amor. Iniciando com essa citação de bell hooks (2010), escritora afro-ame-
ricana emblemática do feminismo negro, percebemos que a construção do 
documento e as costuras teórico-práticas feitas trazem a centralidade das 
experiências das mulheres negras, o que é um indicativo de que podemos 
encontrar o posicionamento interseccional como um importante disparador 
de discussões nestas Referências, pois, como apontamos anteriormente, 
elas são fundamentais na contextualização desta perspectiva. 

Há o apontamento de que o foco do documento é “a temática racial, 
mas sem desconsiderar que ela deve ser pensada conjuntamente com 
a temática de gênero e de classe” (CFP, 2017, p. 10) e que serão feitas 
intersecções desses marcadores nas discussões, sendo inclusive o termo 
brevemente conceitualizado. 

Ao sinalizarmos que são intersecções, queremos dizer que cada uma 
delas adquire autonomia na vida social e operam de forma enlaça-
da; portanto, não procede subordinar uma ou outra, negar uma ou 
outra, não cabe, e como já sinalizado, analisar a situação vivida pelo 
negro(a) como fruto tão somente da discriminação de classe nem 
mesmo invisibilizar as diferenças de gênero. (CFP, 2017, p. 53-54)

A afirmação de um posicionamento interseccional demonstra uma 
abertura para pensar as múltiplas experiências do entrecruzamento de 
opressões, principalmente na vida de pessoas negras, pois, como ressalta 
bell hooks (2010, s/p), “numa sociedade onde prevalece a supremacia dos 
brancos, a vida dos negros é permeada por questões políticas que explicam 
a interiorização do racismo e de um sentimento de inferioridade”. 

Sobretudo, ler esse documento e refletir sobre os desafios frente à luta 
antirracista nos convoca, mais uma vez, a reconhecer o lugar de privilégios 
da branquitude dentro da Psicologia como mantenedora das estruturas de 
poder e dominação que seguem produzindo subalternidades.
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Nesse sentido, em 2002, Sueli Carneiro (2011, p. 79) fez importantes 
questionamentos à Psicologia quando afirmou que ela é “uma das áreas das 
ciências humanas que menos têm contribuído para minimizar o problema 
(do racismo), sobretudo para diminuir o sofrimento psíquico que ele pro-
voca”, apontando a necessidade de aprofundar a discussão também sobre os 
efeitos na subjetividade das pessoas brancas e da obtenção de privilégios “à 
custa da opressão material e simbólica dos outros” (Carneiro, 2011, p. 81).

Desse modo, entendemos que esse documento publicado 15 anos depois 
da crítica de Sueli Carneiro apresenta um debate racial importante e didático às 
psicólogas, sendo uma ferramenta potente e indispensável na problematização 
do fazer psi transversalizado por um olhar crítico das relações étnico raciais, das 
relações de gênero, classe e de outros marcadores sociais da diferença.

Consideramos uma das potências desse documento o fato de não se 
direcionar a um serviço ou prática psicológica específica, mas sim con-
vocando a categoria a transversalizar os modos de atuação com o olhar 
atento às relações raciais e suas expressões e ao posicionamento ético frente 
aos retrocessos de direitos e à necessidade de “superação de um abismo 
sociorracial, que impactam a todas/os e principalmente às mulheres negras” 
(CFP, 2017, p. 7), o que corrobora com a reflexão de Sueli Carneiro que 
diz que “a desconstrução da brancura como ideal de ego da sociedade é 
imperativo para a libertação e cura de todos: negros, brancos, indígenas, 
orientais. E talvez nisso resida o papel mais estratégico que os psicólogos 
têm a cumprir” (Carneiro, 2011, p. 81).

Pontuações e tensões finais

A produção de referências técnicas pelo Conselho Federal de Psicologia 
é fundamental frente às demandas das psicólogas. Sua escrita emerge em 
um contexto de forças políticas, históricas e sociais que embasam pautas e 
problematizações do fazer psi, além de promover atualizações das práticas, 
considerando que as formações universitárias, tanto na graduação e na 
pós-graduação, podem ser deficitárias quanto à atualidade das expressões 
da questão social e de debates epistemológicos do contemporâneo. 
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A interseccionalidade provoca reflexões que podem ser aliadas das 
políticas públicas, visto que amplia as discussões sobre as formas correntes 
de dominação e os padrões de desigualdade sociais por combinar diferen-
tes variáveis na análise das opressões. Nesse sentido, pode-se entender o 
contexto social de um modo ampliado, atento aos entrecruzamentos das 
opressões que se colocam no cotidiano da vida e que se presentifica nos 
serviços públicos e nas relações ali construídas.

Escrever, para nós, pesquisadoras brancas, tem sido um exercício de 
encontros tensos com nossa branquitude e com o desejo de compor a luta 
antirracista, levando as discussões para nossos diferentes locais de práticas 
psicológicas: a clínica, o hospital, a assistência social, a saúde, a educação, 
a docência. Ainda assim, escrever a partir da branquitude que nos cons-
titui consiste em um desafio que não está somente em perceber-se como 
alguém beneficiado pelas estruturas de poder, mas também em expor as 
falhas estruturais que nos compõem e em lutar contra a imobilização que 
este lugar pode nos provocar. É o desafio de sair da culpa imobilizadora e 
tentar construir e compor ativamente a luta antirracista. 

A escuta - que nos é tão cara enquanto prática psi - necessita se constituir 
num processo contra-hegemônico de deslocamento da mitologia branca, 
que, como aponta Marcelo Moraes (2017), se constitui no predomínio do 
homem branco, racional, hetero e europeu, que promoveu e ainda promove 
violências contra aqueles que não fazem parte do grupo tido como ideal 
universal. O epistemicídio é uma destas violências coloniais que busca a 
destruição de todas as possibilidades de produção de conhecimento dos povos 
não europeus, seja nas escritas, nas produções culturais, científicas e éticas.

É indispensável, para nós, nas produções de vida e de escrita, pautarmos 
uma geopolítica da descolonização, buscando novas perguntas, refletindo 
cotidianamente sobre nossos lugares de fala e escrita, para construir 
alternativas contra-hegemônicas que possam produzir novas narrativas, 
outras histórias, sempre localizadas e provisórias. Para isso, torna-se im-
perioso o exercício permanente de descolonização do olhar, da escuta, dos 
pequenos e grandes gestos. O caminho é longo, motivo para que a crítica 
(a autocrítica) seja permanente.
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